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XXIX CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI BALNEÁRIO 
CAMBORIU - SC

DIREITO DO TRABALHO E MEIO AMBIENTE DO TRABALHO II

Apresentação

Advindos de estudos aprovados para o XXIX Congresso Nacional do Conpedi Balneário 

Camboriú - SC, realizado entre os dias 07, 08 de 09 de dezembro de 2022, apresentamos à 

comunidade jurídica a presente obra voltada ao debate de temas contemporâneos cujo 

encontro teve como tema principal “Constitucionalismo, Desenvolvimento, Sustentabilidade 

e Smart Cities”.

Na coordenação das apresentações do Grupo de Trabalho "Direito do Trabalho e Meio 

Ambiente do Trabalho II" pudemos testemunhar relevante espaço voltado à disseminação do 

conhecimento produzido por pesquisadores das mais diversas regiões do Brasil, vinculados 

aos Programas de Mestrado e Doutorado em Direito. Os estudos, que compõem esta obra, 

reafirmam a necessidade do compartilhamento das pesquisas direcionadas ao direito do 

trabalho, como também se traduzem em consolidação dos esforços para o aprimoramento da 

área e da própria Justiça.

Nossas saudações aos autores e ao CONPEDI pelo importante espaço franqueado a reflexão 

de qualidade voltada ao contínuo aprimoramento da cultura jurídica nacional.

Carina Deolinda da Silva Lopes

Universidade do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul

Eloy Pereira Lemos Junior

Universidade de Itaúna - MG

Ilton Garcia da Costa

UENP Universidade Estadual do Norte do Paraná
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PROMESSA DE CONTRATAÇÃO: UM ESTUDO SOBRE AS 
RESPONSABILIDADES DECORRENTES DO SEU DESCUMPRIMENTO

HIRING PROMISE: A STUDY ON THE LIABILITIES ARISING OUT OF YOUR 
NON-COMPLIANCE

Luana de Castro Lacerda 1
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Deilton Ribeiro Brasil 3

Resumo

Objetiva-se com a pesquisa analisar a decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 

Região que concluiu pela existência de responsabilidade civil do empregador na fase pré-

contratual, nos casos de dispensa do empregado aprovado e escolhido para ocupar o cargo na 

empresa. A escolha do tema se justifica por sua relevância teórica, jurídica, prática e atual, 

haja vista que, diante do ambiente de trabalho tecnológico e industrializado, cada vez mais as 

questões preli-minares se alongam em demasia, criando expectativas ao candidato de ser 

contratado para a vaga de emprego. Por meio de pesquisas documental, bibliográfica e 

jurisprudencial, método dedutivo, e análises interpretativas, teóricas e críticas demonstrou-se 

que na fase pré-contratual também devem ser observados os princípios da boa-fé e lealdade, 

sob pena de ferir-se o valor social do trabalho e a dignidade humana. A inobservância dos 

fundamentos constitucionais da República Federativa do Brasil, desde que preenchidos os 

requisitos necessários, faz nascer para o candidato o direito de ser indenizado.

Palavras-chave: Responsabilidade civil, Contrato de trabalho, Boa-fé, Lealdade, Valor 
social do trabalho

Abstract/Resumen/Résumé

The objective of the research is to analyze the decision of the Regional Labor Court of the 

12th Region that concluded the existence of civil liability of the employer in the pre-

contractual phase, in cases of dismissal of the approved and chosen employee to occupy the 

position in the company. The choice of topic is justified by its theoretical, legal, practical and 

current relevance, given that, given the technological and industrialized work environment, 

the preliminary questions are increasingly lengthened, creating expectations for the candidate 
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to be hired. for the job vacancy. Through documentary, bibliographic and jurisprudential rese-

arch, deductive method, and interpretative, theoretical and critical analysis, it was demonstra-

ted that in the pre-contractual phase the principles of good faith and loyalty must also be ob-

served, under penalty of injuring the value social work and human dignity. Failure to comply 

with the constitutional foundations of the Federative Republic of Brazil, provided that the 

necessary requirements are met, gives rise to the candidate's right to be indemnified.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Employment contract, Good faith, Loyalty, Social 
value of work, Civil liabilities
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1 INTRODUÇÃO 

   

Esta pesquisa busca analisar a decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Regi-

ão pela concessão de dano moral ao empregado que sofreu abuso de direito, por ter se subme-

tido às etapas do processo seletivo da reclamada, ter sido aprovado, mas ao final por não ter 

sido convocado para iniciar o trabalho, o que gerou inevitável expectativa de contratação, a 

qual foi frustrada. 

Em outras palavras, pretende estudar a existência de responsabilidade civil do empre-

gador na fase pré-contratual, caso em que houve a dispensa do empregado que foi aprovado e 

escolhido para ocupar cargo na empresa. 

Justifica-se a importância do tema pelo fato de que, diante do ambiente de trabalho 

tecnológico e industrializado, cada vez mais as questões preliminares se alongam em demasia, 

pois a cada fase do processo seletivo, o candidato cria expectativa de ser contratado para a 

vaga de emprego. 

A desistência em contratar o sujeito que se submeteu aos degraus da aprovação pode 

lhe gerar vários danos, dentre outros, o moral, seguido de forte abalo emocional, tendo em 

vista que o seu interior foi lesado e sua expectativa foi frustrada. 

Nessa ótica, serão analisados não só os posicionamentos doutrinários adotados pela li-

teratura trabalhista, que irão concordar e discordar da jurisprudência já citada, mas também os 

artigos do Código Civil Brasileiro de 2002 aplicáveis à área contratual trabalhista, bem como 

seus princípios mais importantes e necessários, como a boa-fé objetiva, o princípio da auto-

nomia privada e o da força obrigatória dos contratos. 

Nessa medida, tem-se como escopo, por meio de entendimentos doutrinários e da ju-

risprudência citada acima, a verificação da incidência da responsabilidade pré-contratual, ob-

servando os posicionamentos contrários à configuração de dano moral e material, para o em-

pregado dispensado após aprovado em fase pré-contratual. 

 

2 APRESENTAÇÃO DO CASO 

 

O sujeito que procura algum emprego está desempregado ou aspira mudança de quali-

dade de vida, qualquer perspectiva de contratação ocasiona expectativa no trabalhador e até 

mesmo em sua família, que em muitas vezes depende de seu salário para sobrevivência.  

Com a aprovação em cada fase do processo seletivo, o trabalhador fica mais confiante 

de que a vaga será sua e quando o mesmo é aprovado e a fase de negociação se inicia, com 
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direcionamento para o exame admissional, entrega da Carteira de Trabalho e outros documen-

tos necessários, é impossível não se inflar de felicidade e expectativas com o novo cargo. 

Acontece que, apesar de tudo parecer bem, o empregador, sem razão plausível nenhu-

ma, comunica ao recém aprovado empregado que não poderão continuar a sua efetivação na 

empresa, gerando um abismo dolorido no mesmo.  

O cenário apresentado acima é o que embasou a decisão do Tribunal Regional do Tra-

balho da 12ª Região que se posicionou a favor da obrigação de indenizar o trabalhador preju-

dicado, pois no referido caso, houve uma proposta feita e aceita, mas não cumprida. 

O Reclamante, nomeado Jonathan Rodrigues, se submeteu ao processo seletivo da Re-

clamada Employer Recursos Humanos LTDA, onde foi julgado apto para ocupar a vaga ofe-

recida, tendo até recebido mensagem de parabéns por ter sido contratado. Posteriormente o 

Reclamante realizou o exame admissional e encaminhou toda a documentação solicitada pelo 

departamento de recursos humanos da Reclamada, mas lhe foi orientado que aguardasse o 

chamamento para o início do trabalho. O mesmo esperou durante 2 (dois) meses e ao final, 

lhe foi informado que não integraria mais a equipe da Reclamada, sem nenhuma justificava. 

O referido fato narrado ocasionou a Reclamação Trabalhista n° 0000295-

18.2020.5.12.0021, já que o Reclamante não encontrou outra alternativa a não ser pleitear, via 

judicial, indenização correspondente a falsa promessa de trabalho a que se submeteu.  

O douto juízo, definiu dano moral como sendo o prejuízo oriundo de ato que ocasiona 

"lesão à honra e autoestima do empregado, trazendo-lhe constrangimento e causando-lhe dano 

à sua imagem". O nexo causal, entre o dano e a falsa promessa, foi comprovado por meio de 

prova documental e testemunhal. 

Como fundamentação para a decisão, o douto juízo se valeu da culpa in contrahendo, 

ou como alguns preferem chamar, “o dano da confiança”, dentro do que se entende por “inte-

resse negativo”, que é o animus do sujeito de desde sempre não contratar o empregado, ou 

seja, não realizar qualquer ato, desta feita, agindo de má-fé, haja vista que a conduta represen-

ta a quebra da confiança entre as partes. 

De acordo com José Affonso Dallegrave Neto, culpa in contrahendo baseia-se na con-

duta ilícita do contratante, pois deixa de informar qual a sua verdadeira vontade, se há eventu-

al vício ou desiste, sem nenhuma justificava da negociação, após ter gerado forte expectativa 

na parte contratada. A presente definição juntamente ao conceito de boa-fé objetiva, configura 

a explicação para os danos pré-contratuais na esfera da confiança (DALLEGRAVE NETO, 

2017). 
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Por fim, a respeitável decisão arbitrou indenização por dano moral em favor do Re-

clamante, em virtude da culpa, única e exclusiva da Reclamada, ou seja, a culpa in contra-

hendo, conforme ementa do presente processo: 

 

PROMESSA DE EMPREGO NÃO CUMPRIDA. INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. Comprovado nos autos que o autor realizou exame médico admissional, 

tendo sido considerado "apto para função específica", "apto para o trabalho em altu-

ra" e "apto para trabalho em espaço confinado"; participou de Curso de Segurança 

do Trabalho em Altura, com carga horária de oito horas e de Curso de Segurança do 

Trabalho em Espaço Confinado, com carga horária de dezesseis horas, ambos pro-

movidos pela ré; que houve troca de mensagens de WhatsApp em que o autor é pa-

rabenizado por estar sendo contratado pela empresa ré, com a informação da forma 

como deverá enviar seus documentos para a formalização do contrato de trabalho. 

Assim, de se concluir que houve a configuração de um contrato preliminar, ou seja, 

de uma promessa de emprego. Dessa forma, incontroverso que o contrato de traba-

lho não se concretizou exclusivamente por culpa da ré, fica caracterizada a culpa in 

contrahendo, devendo ela responder pelos danos morais causados ao autor, com res-

paldo no art. 186 c/c art. 427 do CC, diante do dano pré-contratual existente. 

(TRT12 - RORSum - 0000295-18.2020.5.12.0021, Rel. JOSE ERNESTO MANZI, 

3ª Câmara, Data de Assinatura: 19/11/2020). 

 

Na jurisprudência colacionada acima, verifica-se que os princípios da força do contra-

to e da boa-fé objetiva foram bem observados e aplicados, mesmo em sede de pré-contrato. 

Conforme Nina Trícia e Juliano Gianechine “mesmo nas tratativas anteriores à assinatura der-

radeira de um contrato, deve observar os deveres de transparência, lealdade e probidade entre 

as partes.” (RODRIGUES; FERNANDES, 2015). Assim, os doutos julgadores entenderam 

pela indenização, em razão da existência de dano atribuído ao candidato. 

3 REVISÃO DE JURISPRUDÊNCIA 

 

Quando não há nenhuma conduta da empresa que gere no empregado expectativa se-

gura de emprego ou quando o processo seletivo não avança para as fases negociais, o Tribunal 

Regional do Trabalho da 18ª Região (GO) entende que não há direito a indenização por danos 

morais.  

Seguindo tal posicionamento, em uma Reclamação Trabalhista, a Reclamada não foi 

condenada ao pagamento de danos morais, pois o Reclamante não havia sido aprovado em 

todas as etapas, não passou da última, mas mesmo assim, por livre e espontânea vontade en-

tregou sua Carteira de Trabalho, resultado de exames de saúde, dados bancários e documentos 

de identificação para a Reclamada, sem que a mesma houvesse solicitado.  

A desembargadora Silene Coelho, relatora do recurso da presente reclamação, disse 

que os processos seletivos de emprego são apenas uma apresentação de condições gerais e 
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análise dos candidatos, devendo o candidatado entender que existe a possibilidade de ser con-

trato e não a certeza. 

Nesse teor, é a ementa do Acórdão proferido pelo referido tribunal do trabalho, com 

relatora a desembargadora Silene Coelho, proc. n°: 0010152-24.2019.5.18.0129, que assegura 

que: 

 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. EXPECTATIVA DE CONTRATAÇÃO 

NÃO CONCRETIZADA. Na hipótese em que não restar demonstrado que as nego-

ciações pré-contratuais ultrapassaram as tratativas normais do processo seletivo ou 

que a Reclamada adotou condutas que geraram no Autor uma expectativa segura de 

formalização do contrato de emprego, é indevida a condenação ao pagamento de in-

denização por danos morais. (TRT18, ROPS - 0010152-24.2019.5.18.0129, Rel. SI-

LENE APARECIDA COELHO, 3ª TURMA, 02/07/2019). 

 

Nesse sentindo, por suas próprias vontades e desejos, o empregado pode criar a ilusão 

de um novo emprego, sem qualquer participação da empresa na construção da expectativa da 

contratação. Quando a mesma não agir com má-fé, criando falsas esperanças no empregado, 

não há que se falar em indenização, conforme é o apresentado pelo julgamento do Tribunal 

Regional do Trabalho da 4ª Região, relatora Ana Rosa Pereira Zago Sagrilo: 

 

TRATATIVAS DE EMPREGO - RESPONSABILIDADE PRÉ-CONTRATUAL - 

AUSÊNCIA DE PROVA - Em regra, a caracterização que configura o direito à re-

paração civil depende do ato praticado ou deixado de praticar, do resultado lesivo 

deste ato em relação à vítima e de que tenha havido nexo causal entre ambos, ou se-

ja, devem existir os seguintes elementos: ilicitude (ato omissivo ou comissivo), dano 

e nexo causal entre ambos. Face à gravidade dessa espécie de lesão, que atinge a es-

fera dos direitos da personalidade do indivíduo e gera para o ofensor o dever de re-

paração, o dano moral exige prova robusta de sua ocorrência, o que não ocorre nos 

autos (BRASIL, TRT-4, 2008). 

 

 

Entendimento também contrário à responsabilização diz respeito a ausência de nexo 

causal entre os transtornos psicológicos e ao fato de o candidato não ter sido contratado para 

laborar em uma empresa. Conforme decisão da Vara Cível da comarca do Carmo do Parnaí-

ba/MG, proc. nº: 0143.04.007588-7: 

 

A reparação do dano Moral não comporta pedido genericamente formulado; é im-

prescindível que a parte, na exordial, justifique a indenização, se não para que não 

fique ao arbítrio do julgador, ao menos para que possa o requerido contrariar a pre-

tensão com objetividade e eficácia. (BRASIL, TJMG). 

 

O Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, relator do RR212-59.2010.5.04.0252, cor-

robora com o entendimento de que é necessário medir e avaliar as circunstâncias para gerar a 

indenização em danos morais e materiais por causa da perda de uma chance, diz que             
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“É justamente nesse ambiente de frustração que poderá nascer a obrigação de reparação, caso 

seja demonstrado que o nível de expectativa gerado ultrapassou aquele considerado como 

normal e usualmente verificado na formulação do negócio jurídico.” (RR 212-

59.2010.5.04.0252, Relator Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Data de Julgamento: 

03/05/2017, 7ª Turma, Data de Publicação: DEJT 12/05/2017). 

Entretanto, quando legítima for a expectativa do empregado haverá direito à repara-

ção, pois fica evidenciado que as negociações pré-contratuais ultrapassaram as fases do pro-

cesso seletivo ou que a empresa apresentou fortes indícios que contratou o empregado. Enten-

dimento que corrobora com o do Ministro Maurício Godinho Delgado, em seu julgamento no 

Tribunal Superior do Trabalho: “Registre-se, sobre o tema em apreço, que a frustração con-

creta e culposa de um contrato claramente proposto leva à obrigação de indenizar a parte pre-

judicada, no caso, o trabalhador. Afinal, a proposta feita e aceita, regularmente, obriga o poli-

citante” (BRASIL, TST, 2012). 

Nesse sentindo, perante a demonstração de má-fé do empregador é o julgamento do 

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região: 

 

DANO MORAL E MATERIAL. LESÃO PRÉ-CONTRATUAL. PROMESSA DE 

CONTRATAÇÃO NÃO HONRADA. DIREITO À INDENIZAÇÃO. As negocia-

ções para o preenchimento de um posto de trabalho que ultrapassam a fase de sele-

ção geram para o trabalhador a esperança, senão a certeza, da contratação, caracteri-

zando a formação de um pré-contrato de trabalho, que envolve obrigações recípro-

cas, bem como o respeito aos princípios da lealdade e da boa-fé (art. 422 do Código 

Civil). Evidencia-se a constatação do prejuízo na hipótese de o reclamante pedir de-

missão do emprego anterior, ficando desprovido de meios para sua subsistência e sa-

tisfação de seus compromissos financeiros. Devida a indenização por danos morais e 

materiais fixada na origem, nos termos dos artigos 186 e 927 do Código Civil 

(BRASIL, TRT-2, 2010). 

 

Pode-se ver o mesmo entendimento de condenação a danos morais sendo proferido pe-

lo Tribunal Regional do Trabalho de Santa Catarina:  

 
EXPECTATIVA DE CONTRATAÇÃO FRUSTRADA. DANOS MORAIS. BOA-

FÉ OBJETIVA. Comprovado nos autos que o demandante tomou todas as providên-

cias exigidas pela empresa para a contratação, o que gerou no trabalhador uma fun-

dada expectativa de obter o emprego, posteriormente frustrada sem nenhuma justifi-

cativa plausível, devendo ser indenizado pelos danos morais sofridos. A conduta do 

réu não condiz com a boa-fé objetiva exigida na formação e execução do contrato 

(BRASIL, TRT-12, 2016). 

 

O mesmo entendimento de condenação em indenização para o sujeito que teve que su-

portar os abalos morais é reafirmado pelo Superior Tribunal do Trabalho, como podemos ver: 
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INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. FASE PRÉ-CONTRATUAL. PROCESSO 

SELETIVO. ENTREGA DE DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA ADMISSÃO E 

CTPS. SUBMISSÃO DA AUTORA A EXAME ADMISSIONAL PREVISTO EM 

NORMA REGULAMENTADORA DA EMPRESA. NÃO CONTRATAÇÃO. 

FRUSTRAÇÃO. O quadro fático registrado demonstra a nítida intenção da recla-

mada em celebrar o contrato de trabalho, bem como o rompimento injustificado das 

negociações, tendo em vista a apresentação de fotos e documentos exigidos para 

admissão e entrega da CTPS como última etapa do procedimento, com submissão da 

autora ao exame admissional previsto na Norma Regulamentadora da empresa. Não 

se tratou de mera possibilidade de preenchimento de vaga, mas de efetiva intenção 

de contratar. Nesse contexto, o entendimento do Tribunal Regional está em conso-

nância com a jurisprudência desta Corte no sentido de que, no caso de promessa de 

contratação, as partes sujeitam-se aos princípios da lealdade e da boa-fé e que a frus-

tração dessa promessa sem justificativa enseja indenização por dano moral. Prece-

dentes. Agravo de instrumento a que se nega provimento (BRASIL, TST, 2015). 

 

Em tais casos, a efetiva promessa de emprego e o abalo moral são incontroversos. 

Muita das vezes, o empregado cego de expectativa com o novo emprego, abre mão de um 

outro ou até mesmo pede demissão do antigo, pois o novo o traria uma melhor qualidade vida 

e, no fim, o sujeito fica sem nenhuma outra chance de trabalho, em razão da falta de compro-

misso e lealdade da empresa, nesta mesma linha de raciocínio aduz Rosseto (2013, p,1): 

 

[...] quando a empresa mantém o candidato por algum período focado em seu pro-

cesso seletivo, e ao final, apresenta a ele as condições de trabalho, fazendo-lhe uma 

proposta de emprego e afirmando que ele foi aprovado no processo seletivo, não há 

o que questionar a natureza jurídica deste ato, que é, nitidamente uma proposta. As-

sim sendo, com o descumprimento da proposta a parte proponente causa danos a ou-

tra parte, seja pelo tempo dispendido, pela dedicação emocional ou ainda, por haver 

pedido demissão de emprego anterior para poder ocupar o novo cargo, na empresa 

ora proponente. 

 

O Tribunal Superior do Trabalho brilhantemente, juntamente ao relator Ministro Cláu-

dio Brandão, se mantiveram no mesmo sentido trazido por este trabalho acima, como pode-se 

ver: 

 [...] quando o pretendente a uma vaga é submetido a verdadeiros atos preparatórios 

à admissão no emprego, culminando com a entrega de sua CTPS à empresa, é evi-

dente que a expectativa se converte em razoável certeza de admissão, cuja frustração 

deve guardar os princípios da boa-fé e da transparência (BRASIL, TST, 2015). 

 

A forma que o ordenamento jurídico encontra para reparar o sofrimento vivido pelo 

sujeito é por meio de indenização monetária, pois dificilmente é possível reverter o trabalha-

dor ao seu estado inicial, sem os prejuízos sofridos, assim o dinheiro não desempenha função 

de equivalência, mas função satisfatória, segundo Roberto Carlos Gonçalves (2003). 

Portanto, a mera expectativa não é suficiente para que haja a indenização em danos 

morais, desde que a empresa não tenha agido de má-fé, mas quando é apresentada uma pro-

posta ao candidato, que logrou êxito no processo seletivo e este candidato aceitou a proposta, 
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nasce a obrigação da empresa (proponente) cumprir com a proposta. Caso a proposta não seja 

cumprida, ocorre a lesão ao candidato e a consequente necessidade de reparação.  

 

4 ENTENDIMENTO DOUTRINÁRIO 

 

No “pré-contrato de trabalho”, segundo Wilker Jeymisson Gomes da Silva (SILVA, 

2017), há a estipulação das futuras obrigações e dos futuros direitos, mas as discussões não 

são em pé de igualdade, visto que são do tipo de adesão em sua maioria, cabendo ao empre-

gado apenas aceitar ou não as condições de trabalho oferecidas, conforme aduz a doutrina 

trazida por Cristiano Chaves de Farias e Nelson Rosenvald: 

 

Mesmo nos negócios jurídicos instantâneos, nos contratos de adesão e nas relações 

contratuais de fato há uma fase preliminar. É uma etapa breve, que não se exterioriza 

posto ser de natureza psicológica, mas na qual o contratante calcula as vantagens pa-

trimoniais e existenciais de se submeter a uma determinada contratação (FARIAS; 

ROSENVALD, 2015, p. 52). 

 

Sendo assim, os efeitos provenientes do rompimento do contrato de trabalho na fase 

pré-contratual são controversos e não dispensam a utilização do princípio da boa-fé, como 

aduzem os referidos autores: 

 

[...] as negociações preliminares não são procedimentos completamente discricioná-

rios. Os deveres de conduta emanados da boa-fé objetiva já estão presentes ao tempo 

das tratativas. Eles antecedem ao momento da contratação, surgindo com o início do 

contato social entre os parceiros. Concilia-se a autonomia privada com a noção da 

indispensável responsabilidade dos entabulantes sobre as legítimas expectativas de 

confiança depositadas parte a parte. (FARIAS; ROSENVALD, 2015, p. 52). 

 

Conforme entendimento doutrinário, não há razoabilidade em não se aplicar e cobrar o 

princípio da boa-fé durante a fase pré-contratual no âmbito do direito do trabalho, a responsa-

bilidade contratual deve ser seguida em todas as fases, concordando com esta obrigação, os 

autores afirmam que: 

Se nas negociações preliminares já há um contato social entre os contraentes, de on-

de emergem deveres de conduta vazados na preservação de condutas leais e cuida-

dos recíprocos, no transcurso das tratativas, a ruptura imotivada e danosa das con-

versações é fator que vulnera a confiança daquele que foi induzido a legítimas ex-

pectativas de que o contrato seria realizado. (FARIAS; ROSENVALD, 2015, p. 52). 

 

Dessa forma, havendo a quebra da boa-fé Wald ensina que “[..] se uma parte agiu de 

forma a fazer acreditar que o contrato seria efetivamente realizado, em análise às peculiarida-

des do caso concreto, pode responder pelos danos provenientes da quebra na formação da 
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relação contratual” (WALT. 2011, p. 259). Nessa mesma linha de raciocínio, Venosa (2013, 

p. 504-505) diz que “a frustração da contratação gerará então frustração moral, além do mate-

rial”. Assim, dano também deve ser compreendido como o ônus inesperado sofrido pelo sujei-

to que se esforçou para a concretização do contrato ou que tinha expectativas.  

 Entretanto, considerando que a legislação é silente no tocante à responsabilidade na 

fase que precede a realização do contrato, consistente em negociações preliminares, existem 

entendimentos doutrinários diversos dos já apresentados. 

As tratativas preliminares possuem como característica o fato de não vincularem as 

partes a nenhuma relação jurídica, pois possuem o direito de celebrar ou não o contrato, con-

forme aduz Sílvio Venosa: “[...] Não se trata exatamente de uma responsabilidade pré-

contratual, porque contrato ainda inexiste, mas de um aspecto da responsabilidade aquiliana 

que tem a ver com o universo contratual”. 

Dessa maneira, por ainda não existir contrato, as partes não teriam que cumprir obri-

gações, quiçá serem responsabilizadas pelo seu não cumprimento, segundo explica Regis R. 

Pereira:  

Nos casos de responsabilidade pela ruptura das negociações contratuais não há ainda 

contrato estabelecido. Nenhuma das partes adquiriu direito a obter uma prestação. O 

que vem a ser frustrado pela ruptura das negociações é a sua expectativa na conclu-

são do contrato. Ocorre que os contraentes não dispõem de um direito ao estabele-

cimento da relação jurídica contratual, o que faz antever que não podem pretender 

serem indenizados pelas vantagens que o contrato, se estipulado iria lhes trazer. 

(PEREIRA, 2001). 

 

Assim sendo, o proponente não pode pretender, a título de reparação de danos, indeni-

zação equivalente à vantagem que teria obtido com o próprio negócio jurídico que nunca se 

concretizou. 

 

5 NORMAS QUE REGULAMENTAM A MATÉRIA 

 

Para o embasamento do trabalho ora apresentado é preciso conceituar contrato, que 

segundo Wald é “[...] um negócio jurídico bilateral, pois depende de no mínimo duas declara-

ções de vontade, visando criar, modificar ou extinguir obrigações (direitos relativos de conte-

údo patrimonial)” (WALD. 2011, p.228). 

O artigo 104 do Código Civil aduz os elementos essenciais à realização dos contratos, 

que são: partes capazes, objeto lícito, possível e determinável ou determinado e forma legal 

do caso concreto. 
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É de suma importância apresentar os princípios que permeiam o estudo em foco, como 

o princípio da autonomia privada, da força obrigatória dos contratos (pacta sunt servanda) e o 

da boa-fé objetiva, para melhor compreensão do tema debatido. 

O contrato é um acordo de vontade reconhecido no mundo jurídico, assim o consenso 

é elemento indispensável para a sua realização, como explica Venosa (2013, p. 533) “o con-

sentimento contratual é o cerne desse negócio jurídico”. Por meio dessa liberdade, o agente 

tem autonomia para contratar o conteúdo que quiser, desde que não sejam ilícitos, e com 

quem bem entender.  

Por extensão do princípio discorrido acima, o da autonomia da vontade, surge o da 

obrigatoriedade dos contratos, pois depois da liberdade de contratar o objeto com o sujeito, 

nasce o dever de cumprimento integral do negócio jurídico acordado, conforme explanado na 

doutrina: “faz lei entre as partes”. Entretanto, caso ocorra algo que altere a realidade contratu-

al, o objeto do contrato poderá ser modificado para atender a nova realidade, logo o pacta 

sunt servanda não é absoluto.  

A essência de qualquer negociação é o que dispõe o artigo 422 do Código Civil: “Os 

contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, 

os princípios de probidade e boa-fé”. O foco do princípio da boa-fé é fazer com que as pesso-

as ajam com lealdade, cumprindo o acordado, sempre se baseando pelos preceitos morais e 

éticos. 

Apesar de importantíssimo para todas as fases contratuais, o princípio da boa-fé e 

omisso em relação a fase pré-contratual, sobre isso Tartuce diz: 

 

Indagações surgem, pela falta de previsão legal, quanto à fase pré-contratual, ou de 

negociações preliminares: há necessidade da presença da boa-fé nessa fase? Quais as 

consequências advindas de sua inexistência na fase de tratativas contratuais? Será 

que, pelo que consta do Código Civil de 2002, comete abuso de direito aquele que 

desrespeita a boa-fé na fase de negociações preliminares? (TARTUCE, 2016, p.97). 

 

Conforme o entendimento jurisprudencial trazido pelo presente estudo, no qual enten-

de-se ser aplicável o referido princípio à fase pré-contratual, pode-se aduzir que a sua não 

observância gera o rompimento do pré-contrato e a consequente quebra de confiança e expec-

tativa da parte que se mantinha íntegra.  

Quando isso ocorre nasce a obrigação de reparar os danos, segundo Gonçalves (2013, 

p. 55) “A obrigação de indenizar decorre, pois, da existência da violação de direito e do dano, 

concomitantemente”. O artigo 186 do Código Civil dispõe que “Aquele que, por ação ou 

omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda 
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que exclusivamente moral, comete ato ilícito”. E o art. 927 do mesmo código diz que “Aquele 

que, por ato ilícito, causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo”.   

Entretanto, em razão do silêncio da legislação em relação ao dever de indenizar o des-

fazimento das preliminares contratuais, ou seja, por não existir nenhum artigo que obrigue a 

parte que rompeu o pré-contrato de indenizar a outra parte por quebra de expectativa, há n-

entendimentos contrários ao dever de indenizar. 

 

6 ANÁLISE CRÍTICA  

 

Por não existir qualquer regulamentação sobre os processos de recrutamento, é impor-

tante que as partes observem o que dispõe o artigo 422 do Código Civil, “os contratantes são 

obrigados aguardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios de 

probidade e boa-fé”. O conceito da boa-fé se refere à transparência e a fidelidade, em qual-

quer momento, ainda que o contrato esteja em fase de formação. 

Também deve-se observar o que aduz o artigo 427 do Código Civil:” a proposta de 

contrato obriga o proponente”, ou seja, se o empregador abriu algum processo seletivo para 

novos cargos, com variadas etapas ou até mesmo uma única etapa, não importa, ele deve 

cumprir com o que foi anunciado, deve conceder a vaga ao melhor candidato e não, após o 

resultado final, decidir se quer ou não aquele sujeito. 

Partindo-se do ponto de que o dever de boa-fé objetiva no Direito Contratual não está 

positivado, e por consequência de tal ausência a postura esperada pelas partes é a do homem 

médio, a aplicação desse princípio se dá totalmente na esfera moral e ética, de acordo com 

Wilker (SILVA, 2017).  

É neste sentido que Amanda Daros de Luca afirma que os candidatos podem requerer 

dano moral sim, já que as pré-negociações em qualquer empresa devem ser dentro dos parâ-

metros da boa-fé, como pode-se ver: 

 

Resta claro, portanto, que há possibilidade de o candidato pleitear com o pedido de 

indenização pelos danos sofridos ao suportar abalos morais e materiais diante de fal-

sas expectativas de contratação causados por empregadores, pois já existe na fase 

pré-contratual por parte da empresa a responsabilidade de conduzir as negociações 

dentro dos princípios da boa-fé objetiva e da lealdade quanto às promessas feitas. 

(LUCA, 2019). 

 

Os contratos de trabalho estão dentro do gênero de contratos do Direito Contratual, lo-

go, vê-se a necessidade de existirem posturas íntegras e honestas ao longo da formação con-

tratual, bem como na fase pré-contratual, contratual e pós-contratual. O descumprimento de 
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tais deveres éticos no âmbito dos contratos trabalhistas, como já aduzido no presente trabalho, 

poderá gerar obrigação de reparar o caos gerado pela omissão da parte mais forte do contrato, 

o empregador, a fim de reestabelecer a equidade entre as partes. E é assim que diz Nina Trícia 

e Juliano Gianechine: 

Ocorrendo o dano pela não contratação, ou seja, não celebração do contrato de em-

prego, violou-se o vínculo onde se estabeleceu efeito vinculante entre candidato e 

empresa. Assim, verifica-se que a responsabilidade civil, pela conduta ocorrida na 

fase pré-contratual, decorre da quebra do dever da boa-fé, enquadrando-se de forma 

emergente na responsabilidade contratual. O fato pode gerar danos materiais e até 

mesmo morais ao atingido, no que diz respeito às despesas e prejuízos relativos à 

não realização do negócio jurídico. (RODRIGUES; FERNANDES, 2015). 

 

Este também foi o entendimento da Terceira Turma do Tribunal Regional do Trabalho 

da 18ª Região (TRT-Goiás), que determinou indenização por danos morais no valor de 

R$3.000,00 (três mil reais) a um trabalhador de Goiânia/GO, após uma empresa de transporte 

de valores confirmar todo o trâmite da contratação e em seguida desistir do compromisso 

(Processo 010419-21.2021.5.18.0001).  

Em sua defesa, a empresa alegou que a desistência da contratação ocorreu por conta da 

segunda onda da covid-19. De acordo com a transportadora, o empregado seria contratado 

para atender a demanda de um cliente da empresa.  

Contudo, durante o processo de incorporação do porteiro em sua equipe, o cliente teria 

suspendido a contratação em função de decreto municipal que determinou o lockdown. Nesse 

sentido, o contrato não teria sido concluído por motivo de “força maior”, segundo a reclama-

da. 

O desembargador Elvecio dos Santos, ao analisar o caso, concluiu que o dever jurídico 

de agir de boa-fé não permite que a parte contratada (trabalhador) seja induzido a erro pela 

parte contratante (empresa), ainda que a negociação se encontra em fase pré-contratual.  

Nos autos restou comprovado que o trabalhador foi encaminhado para abertura de con-

ta salário com carta de recomendação que indicava o início das atividades, função a ser exer-

cida e valor da remuneração do contratado.  

Ademais, de acordo com o desembargador, mesmo não tendo mais interesse no pros-

seguimento da contratação, a empresa não entrou em contato com o futuro empregado para 

encerrar o processo.  

O relator afirmou ainda que mesmo não tendo sido realizado o exame admissional, 

como defendido pela empresa, as tratativas em torno da vaga ultrapassaram a mera expectati-

va de celebração do emprego, logo, é devida a indenização por danos morais por inobservân-

cia dos princípios da boa-fé e lealdade.  
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Tendo sido determinadas as lições sobre a possível responsabilização do empregador 

na fase de pré-contrato, assim como as jurisprudências em contrário, revela-se correta a inde-

nização para os candidatos que tiveram sua futura contratação rompida. 

 

7 CONCLUSÃO 

 

Esta pesquisa, por meio de jurisprudências, doutrinas e normas, demonstrou os posici-

onamentos sobre a responsabilidade civil pré-contratual no âmbito do Direito do Trabalho e 

constatou como mais adequada àquela que determina a obrigação de indenizar o candidato, 

que após ter sido aprovado em toda a seleção, não foi efetivamente contrato pelo empregador.   

Dentro da esfera trabalhista a indenização pela perda de uma chance ainda é incipien-

te, contudo, com acertadas decisões, como demonstradas ao longo do estudo. Por tanto, apesar 

da responsabilidade nas fases preliminares ser um pensamento recente, entende-se que há sim 

riscos para o candidato, sendo imprescindível que todos os empregadores ajam com zelo. 

De início, buscou-se discorrer acerca da decisão proferida pelo Tribunal Regional do 

Trabalho da 12ª Região, escolhida para ser a jurisprudência paradigma do presente estudo, na 

qual foi concedida indenização por danos morais ao candidato que teve suas expectativas de 

emprego cerceadas.  

            Durante o estudo realizado verificou-se que a fase pré-contratual é uma oportunidade 

enorme para a ocorrência de atos ilícitos, já que transparece a noção de não ser algo concreto, 

pois ainda não houve a conclusão do contrato. Entretanto, mesmo nessa fase, deve-se observar 

os princípios do Direito Civil que são aplicáveis aos pré-contratos trabalhistas, a fim de que se 

efetive a proteção do empregado. 

Conseguinte, foram analisadas as decisões contrárias à decisão paradigma, que não en-

tendem a existência do direito de se pleitear danos morais por lesão à expectativa de contrata-

ção, pois expectativa não seria necessariamente certeza de nada, quiçá de um emprego. 

Por fim, analisou-se entendimentos doutrinários no sentido de que a responsabilidade 

civil existe em qualquer fase das relações de emprego. O estudo também analisou as normas 

jurídicas, bem como os princípios, que embasam a incidência da responsabilidade civil no 

âmbito do Direito do Trabalho. 

Verifica-se o aumento de entendimentos jurisprudências favoráveis aos empregados 

que pleiteiam indenizações, em situações de legítima ausência de cumprimento com as nor-

mas e princípios base. 
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O dever jurídico de agir com boa-fé e lealdade não permite que o trabalhador, enquan-

to parte contratada, seja induzido a erro pela parte contratante, ainda que a negociação se en-

contre em fase pré-contratual.  

Assim, conclui-se que a reparação pela perda de uma chance mostra sua utilidade não 

apenas na esfera material, mas também na esfera imaterial, pois compensa a frustação sofrida 

pelo candidato que, por muito pouco, após aprovação em inúmeras etapas, não conseguiu a 

vaga almejada.  

A reparação dos danos sofridos pelo candidato, por meio de indenização, é indispen-

sável para que sejam respeitados o valor social do trabalho e a dignidade humana, fundamen-

tos constitucionais da República Federativa do Brasil.  
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